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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Gabinete de Consultoria Legislativa

LEI Nº 12.900, DE 04 DE JANEIRO DE 2008.

(publicada no DOE nº 004, de 07 de janeiro de 2008)

Assegura direito aos proprietários de animais de pequeno porte e de cães-guia no transporte rodoviário intermunicipal.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º - Aos proprietários de animais domésticos de pequeno porte fica assegurado o direito de transporte dos animais nas linhas intermunicipais regulares.

§ 1º - Para os efeitos desta Lei são considerados animais domésticos os cães e gatos de até 8 (oito) Kg.

§ 2º - O direito ao transporte fica limitado a 2 (dois) animais por viagem.

§ 3º - Para o exercício do direito de transporte, o proprietário deverá apresentar:

I - documento firmado por médico veterinário atestando as boas condições de saúde do animal, emitido no período de 15 (quinze) dias antes da data da viagem; e

II - carteira de vacinação atualizada, na qual conste, pelo menos, as vacinas anti-rábica e polivalente.

§ 4º - Os animais devem estar devidamente higienizados.

Art. 2º - Os animais deverão ser acondicionados em caixas de transporte apropriadas ou similares durante a sua permanência no veículo, devendo ser transportados em local definido pela empresa e que lhes ofereça condições de proteção e conforto, nos termos dos arts. 12 e 13 da Lei nº 11.915, de 21 de maio de 2003 - Código Estadual de Proteção aos Animais.

Art. 3º - As empresas poderão cobrar tarifa pelo serviço de transporte previsto no art. 1º da presente Lei a ser estabelecida pelo Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem – DAER/RS.

Art. 4º - Aos portadores de deficiência visual que dependam de cães-guia para sua locomoção, também fica assegurado o direito ao transporte nas linhas abrangidas pela presente Lei, limitado a um animal por viagem independente de peso e de cobrança de tarifa segundo Lei Federal n° 11.126, de 27 junho de 2005 e Decreto Federal n° 5.904, de 21 de setembro de 2006.
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Art. 5º - Esta Lei entra em vigor 90 dias após sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 04 de janeiro de 2008.

FIM DO DOCUMENTO

http://www.al.rs.gov.br/legis
Programa Despoluir
O Programa Despoluir foi lançado no Estado do Rio Grande do Sul na sexta-feira, 11 de janeiro. O evento que aconteceu na sede da unidade do SEST/SENAT- Porto Alegre foi prestigiado pelo assessor técnico da AGPM Sergio Macedo,  secretário adjunto dos Transportes da capital , Fernando Michell, pelos presidentes Paulo Vicente Caleffi (FETRANSUL), Victorino Saccol (FETERGS), Eder Dal Lago (FECAM), Sérgio Gonçalves Neto (SETCERGS), Milton Schmitz (SINDICAR), Afrânio Kieling (Porto Seco – Logística & Transporte), entre outras lideranças dos segmentos de transportes de cargas, passageiros e autônomos do Estado. 

O Despoluir é um programa ambiental do Transporte, implantado em 21 estados pela Confederação Nacional de Transportes, que distribuiu às federações de transporte 54 veículos equipados com opacímetros (equipamentos usados para medir a poluição de veículos a diesel). Desde o seu lançamento, o programa já realizou mais de 21 mil aferições em veículos movidos a diesel do setor de transporte de cargas e de passageiros, contribuindo para diminuir a emissão 
de poluentes na atmosfera. 


As cinco unidades móveis do Despoluir destinadas ao Rio Grande do Sul serão operadas pela FETERGS (Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do RS - passageiros), pelo Sindicato das Empresas de Transportes de Cargas de Carazinho (SINDICAR) e pelo Sindicato das Empresas de Transportes de Cargas e Logística do Estado do Rio Grande do Sul (SETCERGS), que atenderão as empresas e caminhoneiros autônomos na medição de poluentes emitidos por seus veículos. 

Um dos objetivos primordiais do Despoluir é levar para a atividade transportadora a consciência e o compromisso com o meio ambiente, para reduzir a emissão de CO2, um dos principais causadores do aquecimento global, por potencializar o efeito estufa. 


O programa promove ainda o uso de energia limpa pelas empresas de transporte, caminhoneiros autônomos e taxistas e estimula a adoção de normas ambientais. 


Em seu discurso na solenidade, o presidente da FETRANSUL, Paulo Vicente Caleffi, observou que, além dos benefícios diretos ao meio ambiente e à população, o Despoluir vai proporcionar às empresas transportadoras redução de custos, aumento da eficiência operacional, melhoria do relacionamento com órgãos fiscalizadores e novas oportunidades de negócios, com o desenvolvimento de projetos de crédito de carbono e a adoção de tecnologias limpas.  Ele lembrou que no dia anterior, 10 de janeiro, foi registrada a temperatura mais alta deste Verão e que no dia seguinte, uma forte tempestade atingiu o Estado gaúcho. “Provavelmente são efeitos do aquecimento global e da contaminação do nosso Planeta. Para mudar esse cenário estamos lançando este projeto disse.Caleffi. 

Ressaltou ainda que Projeto Despoluir irá contemplar, também uma série de ações voltadas para a conscientização ambiental dos trabalhadores do setor e da população em geral. Entre essas ações, lembrou que o SEST/SENAT está atuando na capacitação dos trabalhadores em transporte e caminhoneiros autônomos, além da realização de concursos, onde serão premiadas as melhores sugestões/idéias que tenham como objetivo a preservação do meio ambiente. 
“Com o Despoluir, o setor de transporte brasileiro assume sua parcela de responsabilidade na construção de um mundo ambientalmente mais equilibrado, promovendo uma série de ações para atingir tal finalidade”, complementou o presidente da FETRANSUL, Paulo Caleffi. 

Preservar a Vida   


O presidente do SETCERGS, Sérgio Neto, recebeu das mãos do presidente da FETRANSUL, a chave das duas unidades móveis que serão utilizadas para fazer aferições nos veículos de cargas. “Esta é a reafirmação do nosso compromisso que o setor tem em preservar o meio ambiente, preservar a vida e o futuro dos nossos filhos” declarou Sérgio Neto. 

Para o presidente do SINDICAR, Milton Schmitz, o dia era muito importante para o Sindicato com sede na cidade de Carazinho, porque estavam contribuindo para esse projeto. “Só temos uma alternativa: tomar uma atitude em relação ao meio ambiente. O setor de transportes precisar tomar providências para preservar a vida. Esse é um dos compromissos sociais do nosso Sindicato. Podem ter a certez a que estaremos fazendo a nossa parte em toda a região Norte do Estado” garantiu Schmitz. 

Falando em nome do segmento de passageiro, o presidente da FETERGS, Victorino Saccol, ponderou que esse programa não vai resolver o problema da poluição e do efeito estufa. “Mas vamos fazer a nossa parte”, avisou. Cada veículo aferido é uma contribuição para a melhoria da qualidade vida. Por isso é importante que cada transportador faça a sua “parte”, acrescentou Victorino Saccol. 

O Rio Grande do Sul tem uma frota de 193.318 veículos de carga (caminhão e caminhão-trator) e 39.996 de passageiros (ônibus e micro-ônibus), de acordo com dados do DETRAN/RS.
Contran poderá alterar as regras dos exames para habilitação

 
A Câmara Temática de Saúde e Meio Ambiente, órgão de assessoramento técnico do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), estuda alterações nas regras referentes aos exames de aptidão física, mental e psicológica para os candidatos a habilitação.
Atualmente as especificações dos exames estão previstas na Resolução 80/98 do Contran. A Câmara Temática já elaborou uma proposta de alteração da Resolução e a encaminhará para a análise do Contran. Entre as sugestões da Câmara Temática estão, por exemplo, a avaliação dos distúrbios do sono para os casos de renovação, adição e mudança para as categorias C, D e E.
De acordo com a proposta, as especificações técnicas da avaliação psicológica deverão ser adequadas às Resoluções do Conselho Federal de Psicologia – CFP. Outra novidade é que o candidato ou condutor poderá requerer a instauração de junta médica ou psicológica aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal para reavaliação do resultado do exame de aptidão física e mental e da avaliação psicológica.
A proposta sugere ainda a exclusão da restrição do exercício da atividade remunerada aos candidatos ou condutores portadores de estrabismo, visão monocular e deficiência auditiva bilateral igual ou superior a 40 decibéis. No entanto, essa proibição já foi revogada pelo presidente do Contran, Alfredo Peres da Silva, por meio da Deliberação 61.
 Fonte: site denatrans
Lacres de placa dos veículos
O Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) estabeleceu novas normas para os lacres de placas de identificação de veículos. De acordo com a Portaria 272, publicada na última segunda-feira (24/12), os veículos emplacados a partir de 01 de julho de 2008 receberão os novos lacres, que deverão conter a inscrição DETRAN, seguida da UF e um código de nove dígitos numéricos e um dígito verificador. O código será incluído no banco de dados do Registro Nacional de Veículos Automotores (Renavam).  A medida visa garantir mais segurança e reduzir a possibilidade de fraude. Por meio de um sistema de informação de registro e armazenamento dos lacres, será possível controlar, por exemplo, a distribuição, guarda dos estoques e instalação dos lacres. Segundo a portaria, no processo de emplacamento o sistema deverá permitir, no mínimo, o rastreamento dos lacres, registros de reposição de lacre danificado, de estorno e de lacre inutilizado.
Padronização das placas a partir de 01 de janeiro de 2008
O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) publicou em 21 de março de 2007 a Resolução 231, que padroniza a tipologia dos caracteres das placas e tarjetas de identificação dos veículos. A partir de 01 de janeiro de 2008, a fonte utilizada deverá ser a Mandatory. Essa tipologia facilita a identificação, apresentando caracteres bem definidos e de mesma largura. 
Transporte intermunicipal

ICMS X ISSQN
 Quando se destaca na emissão de passagem pelo cobrador ICMS ou paga-se ISSQN ?
Sobre essa indagação realizada por um de nossos associados, consultamos e recebemos um parecer sobre esse tema da advogada tributarista, Dra Ângela Macedo, diretora da Lefisc Consultoria Tributária Ltda, e obtivemos a seguinte resposta:

“ Inicialmente cabe esclarecer que a Constituição Federal em seu art. 155, incisos II e XII, alínea “a”, atribui aos Estados à instituição do ICMS, bem como determina que cabe a lei complementar definir seus contribuintes.

Pois bem, a Lei Complementar nº. 87/96, assim determina no inciso II do art. 2º: 

“Art. 2° O imposto incide sobre:
(...)

II - prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores;” (g.n.)

Referido dispositivo encontra-se incorporado ao Regulamento do ICMS, em seu art. 5º, I, do Livro I, consoante segue:

“Art. 5º - Nas prestações de serviços considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento:
I - do início da prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, de qualquer natureza;” (g.n).
Como se observa, o imposto decorrente do serviço de transporte intermunicipal e interestadual é o ICMS. De outra parte, uma vez que excluído do fato gerador do ICMS, o transporte municipal é sujeito ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.

Sendo assim, o que definirá o imposto que estará sujeito determinada prestação de serviço de transporte, se ICMS ou ISSQN, será  o deslocamento do passageiro, ou seja, o ponto de embarque (origem) para o ponto de desembarque (destino). Assim, o imposto gerado (ICMS ou ISSQN) depende exclusivamente do deslocamento do passageiro transportado, isto é, se o passageiro embarcou em um município e desembarcou no mesmo município esse deslocamento gera um imposto municipal (ISSQN), no entanto, se ele embarcou em um município e desembarcou em outro município esse deslocamento gera o ICMS. 

Veja-se que o fato gerador do ICMS ou do ISSQN nada tem a ver com a linha e, sim se o SERVIÇO DE TRANSPORTE É INTERMUNICIPAL OU MUNICIPAL. Isto sim é que determina o fato gerador de um ou de outro imposto, pouco importando se a concessão da linha é municipal ou intermunicipal. 

 Da mesma forma, o documento fiscal a ser emitido pela empresa será definido conforme o fato gerador do ICMS ou do ISSQN.

Se o transporte de passageiros for intermunicipal, estará sujeito ao ICMS, como já se disse, portanto, o documento fiscal a ser emitido será o “Bilhete de Passagem”. Entretanto, se o serviço de transporte for apenas dentro dos limites do município, não cabe a emissão do bilhete de passagem, sob pena de ser considerado um documento inidôneo, se emitido neste caso,  infringindo o disposto no inciso II, do art. 13, do Livro II do Regulamento do ICMS, conforme se observa:

“Art. 13 - É considerado inidôneo, para todos os efeitos fiscais, fazendo prova apenas em favor do Fisco, o documento fiscal que:                                              

(...) .............................................................
II - não seja o legalmente exigido para a respectiva operação ou prestação;” (g.n.)
Como se nota da simples leitura do referido dispositivo, o documento fiscal deve ser emitido conforme a prestação que esteja sendo realizada, sob pena de ser considerado um documento sem valor.

 Neste sentido, cabe enfatizar que o Bilhete de Passagem é disciplinado pela legislação do ICMS uma vez que o mesmo somente pode ser emitido em prestações intermunicipais ou interestaduais de acordo como o fato gerador do ICMS, inicialmente enfocado, conforme se nota do art. 115 do Livro II do Regulamento do ICMS: 

“Art. 115 - O Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem será emitido antes do início da prestação do serviço pelos transportadores que executarem transporte aeroviário intermunicipal e interestadual, regular, de passageiros.” (g.n.)

Nota-se a clareza da legislação do ICMS no sentido de determinar a emissão do bilhete de passagem somente, como já se disse, nas prestações intermunicipais ou interestaduais. Veja-se que as prestações municipais estão  absolutamente fora desta abrangência. É evidente que o Regulamento do ICMS não só determina o fato gerador,  como, o que não poderia deixar de ser,  determinar qual o documento fiscal a ser emitido nas prestações de sua competência.

De outra parte, é de suma importância mencionar que o ICMS é de competência do Estado no sentido de arrecadação aos cofres públicos estaduais. No entanto, conforme preceitua o Regulamento do ICMS, a competência de verificação,  exame e autuação dos contribuintes do imposto estadual (ICMS), somente cabe a Fiscalização de Tributos  Estaduais, consoante se verifica dos arts. 3º e 4º do Livro IV do referido RICMS: 

“Art. 3º - A atividade de fiscalização do imposto compreende, além do exame de livros, documentos, registros magnéticos e outros procedimentos previstos em lei, a verificação do interior e dos depósitos dos estabelecimentos a fim de apurar se existem mercadorias desacompanhadas de documento fiscal ou outras irregularidades, podendo ser determinada a abertura de móveis, para fins de exame, ou a apreensão, lacre e remoção destes, em caso de recusa por parte do sujeito passivo, até que, mediante colaboração policial ou por via judicial, seja cumprida a ordem.

Art. 4º - A atividade fiscal compreende, ainda:

I - cumprir e fazer cumprir as disposições que dizem respeito ao tributo e orientar os contribuintes, quer diretamente, quer por intermédio das associações de classe;

II - proceder ao confronto entre os livros fiscais e os da escrita contábil do contribuinte;

III - lavrar termos, notificações, intimações e outras peças fiscais, efetuando ou revendo, de ofício, quando for o caso, o lançamento do crédito tributário;

IV - apreender, mediante termo, documentos, borradores, cadernos, livros fiscais e contábeis, meios de armazenamento de dados, bem como todos os documentos e papéis ou apontamentos encontrados em poder do contribuinte, de seus prepostos ou procuradores, bem como de outras pessoas que interferirem em operações de circulação de mercadorias ou prestações de serviços, sempre que necessários para a completa elucidação do exame fiscal;

V - apreender, mediante termo, veículo e mercadorias, no caso de infração à legislação tributária;

VI - determinar o descarregamento de veículos para exame da carga, desde que haja suspeita de que a mercadoria não corresponda à descrita na documentação apresentada.” (g.n).

Ora, como se nota, cabe tão-somente ao Fiscal de Tributos Estaduais  proceder ou presidir quaisquer diligência de fiscalização, lavrando, se for o caso, termos circunstanciados de início e de conclusão do documento   fiscalizado, e tudo o mais que seja de interesse para a fiscalização.

De todo o exposto, observa-se que é competência da Fazenda Estadual,  a fiscalização e o regramento de emissão dos bilhetes de passagens, e de nenhum outro órgão. Desta forma, não cabe ao DAER exigir a emissão de bilhete de passagem no transporte intermunicipal de passageiros e sim, se for o caso, a Fiscalização de Tributos Estaduais. Ao DAER cabe somente fiscalizar se na linha intermunicipal podem-se transportar passageiros dentro do município ou não.

De acordo com a legislação em epígrafe, a competência para fiscalizar e lavrar autuação, se for o caso, é somente da  fiscalização de tributos da Fazenda Estadual. Nenhum outro órgão está autorizado, por força de legislação, a proceder qualquer exigência ou interferência na emissão do documento fiscal da empresa. Ora, imaginar-se que isto seja possível é “fechar os olhos a toda legislação regente do imposto”, confrontando-se diretamente com a origem do tributo estabelecida pela Constituição Federal.
RENOVAÇÃO DE VEICULOS
NO DAER


VALORES DA APOLICE DE SEGUROS

Chamamos a atenção de nossos associados que ao renovarem seus veículos no sistema regular do Daer  que a apólice de seguro com cobertura para passageiros deverá ser de valores mínimos de R$ 26.064,25 para MORTE  , R$ 26.064,25 para INVALIDEZ PERMANENTE e R$ 6.255,42 DMH( despesas médico-hospitalares )
	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernado Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,  representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,  representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 
-Assessor Técnico : Sergio Macedo
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